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Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber
que, no processo comum (tribunal  singular), n.º 680/06.3TBFAR,
pendente  neste Tribunal  contra  o  arguido  José  Joaquim Modesto
Martins,  filho de José Filipe Martins e de Amélia Nobre Modesto,
natural  de Portugal, Olhão,  de  nacionalidade portuguesa,  nascido
em 18 de Fevereiro de 1967,  casado,  titular do bilhete de  identi-
dade n.º 9688670, com domicílio na Praceta Azedo Gneco, bloco H,
8.º-B, 8000 Faro, por  se  encontrar  acusado da prática de um cri-
me  de  sequestro,  previsto  e  punido  pelo  artigo  158.º  do  Código
Penal, praticado em 11 de Setembro de 2002, foi o mesmo decla-
rado  contumaz,  em  13  de  Março  de  2006,  nos  termos  do  arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da  totalidade ou  em parte  dos  seus  bens,  nos  termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

15 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, Joaquim Jorge da
Cruz. — A Oficial de Justiça, Maria José Casanova.

Aviso de contumácia n.º 5824/2006 — AP. — O Dr. Joa-
quim  Jorge da Cruz,  juiz de direito do 1.º  Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 941/03.3TAFAR,
pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Alberto Pissarra
da Silva Gomes, filho de António da Silva Gomes e de Maria Elisa
Rodrigues Pissara, natural de São João Baptista, Tomar, de nacio-
nalidade  portuguesa,  nascido  em  13  de  Janeiro  de  1961,  casado,
titular do bilhete de identidade n.º 5563515, com domicílio na Rua
Afonso Terceiro,  8,  8200 Albufeira,  por  se  encontrar  acusado da
prática de sete crimes de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, por despacho de 21 de Março de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

22 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, Joaquim Jorge da
Cruz. — A Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.

Aviso de contumácia n.º 5825/2006 — AP. — O Dr. Joa-
quim  Jorge da Cruz,  juiz de direito do 1.º  Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 438/03.1TAFAR,
pendente neste Tribunal contra o arguido Adriano Isaías de Oliveira,
filho de Geraldo  Isaías de Oliveira e de Conceição da Costa Oli-
veira, natural de Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 13 de
Setembro de 1978, solteiro, titular do passaporte n.º CI377069, com
domicílio na Rua Doutor  José Dias Sancho, Caixa Postal  221-A,
8150 São Brás de Alportel, por se encontrar acusado da prática de
um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo  3.º  do  Decreto-Lei  n.º  2/98,  de  3de  Janeiro,  praticado  em
28 de Janeiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 23 de
Março de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em parte  dos
seus bens, nos  termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do  refe-
rido diploma  legal.

24 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, Joaquim Jorge da
Cruz. — A Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.

Aviso de contumácia n.º 5826/2006 — AP. — O Dr. Joa-
quim  Jorge da Cruz,  juiz de direito do 1.º  Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber

que, no processo comum (tribunal singular), n.º 442/04.2GTABF,
pendente neste Tribunal contra o arguido Yuriy Sabev Zmiyarov,
filho de Sabev Zmiyarov e de Albena Bisserova, de nacionalidade
búlgara, nascido em 17 de Julho de 1956, casado, operários, artí-
fices e trabalhadores similares das indústrias extractivas e da cons-
trução civil, titular do passaporte n.º 304524921, com domicílio na
Bela Praia, 5, Manta Rota, 8900 Vila Real de Santo António, por
se encontrar acusado da prática de um crime de condução de veí-
culo  em  estado  de  embriaguez,  previsto  e  punido  pelos  arti-
gos 292.º, n.º 1, e 69.º, do Código Penal, praticado em 12 de Abril
de 2004, um crime de desobediência, previsto e punido pelo arti-
go 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, por  referência ao dis-
posto  no  artigo  387.º,  n.º  2,  do Código  de Processo Penal,  prati-
cado em 12 de Abril de 2004,  foi o mesmo declarado contumaz,
em 23 de Março de 2006,  nos  termos do  artigo 335.º  do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com a  sua  detenção,  tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos  termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

27 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, Joaquim Jorge da
Cruz. — A Oficial de Justiça, Maria José Casanova.

Aviso de contumácia n.º 5827/2006 — AP. — O Dr. Joa-
quim  Jorge da Cruz,  juiz de direito do 1.º  Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber
que, no processo comum (tribunal  singular), n.º 291/95.7TBFAR,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  António  Guilhermino
Baltazar dos Reis, filho de Manuel da Silva Reis e de Isaura Bal-
tazar,  natural  de  Portugal,  Sabugal,  de  nacionalidade  portuguesa,
nascido em 28 de Novembro de 1950, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 11111433, com domicílio na Rua Conde Sabogosa,
6, 3.º-F, Lisboa, 1000 Lisboa, por se encontrar acusado da prática
de um de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na  redacção dada pelo Decreto-Lei n.º  316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 29 de Outubro de 1993, por despacho de 28 de
Março de 2006, proferido nos autos  supra-referidos,  foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se
ter apresentado em juízo.

30 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, Joaquim Jorge da
Cruz. — A Oficial de Justiça, Maria José Casanova.

Aviso de contumácia n.º 5828/2006 — AP. — O Dr. Joa-
quim  Jorge da Cruz,  juiz de direito do 1.º  Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 1810/03.2PBFAR,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Dmitri  Doubliajenko,
filho de Yuriy Doubliajenko e de Ludmila Doubliajenko natural de
Cazaquistão,  de  nacionalidade  russa,  nascido  em  27  de  Outubro
de 1097, casado, com domicílio na Rua António Aleixo 48, 8200
Albufeira,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de
ofensa  à  integridade  física  simples,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 143.º do Código Penal, praticado em 19 de Dezembro de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz,  em 29 de Março de 2006, nos
termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, Joaquim Jorge da
Cruz. — A Oficial de Justiça, Maria José Casanova.




